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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Decisão Monocrática (Terminativa)
Agravo de Instrumento nº. 2010388-46.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: Superintendência  de  Administração  do  Meio  Ambiente  – 
Sudema- adv.: Priscila Marsicano Soares.

Agravada: Indústria e Comércio de Doces Bricia. 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENDEREÇO 
DO AGRAVADO INCORRETO. DILAÇÃO DE PRAZO 
PARA SANAR O VÍCIO. INÉRCIA DO AGRAVANTE. 
NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO. 
INVIABILIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DO 
RECURSO  DE  AGRAVO.  OFENSA  AO 
CONTRADITÓRIO,  AMPLA  DEFESA  E  DEVIDO 
PROCESSO  LEGAL.  PRECEDENTE  DO  STJ  EM 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. REVOGAÇÃO DA 
LIMINAR  CONCEDIDA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Vistos, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto  pela 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente – Sudema 
contra decisão interlocutória fls.15/16, prolatada pelo Juízo de Direito da 
1ª Vara  de Executivos  Fiscais  da Comarca  da Capital  que na Ação de 
Execução Fiscal, proposta pela Agravante contra a  Agravada/Indústria 
e  Comércio  de  Doces  Bricia,  entendeu  que  a  mesma  deveria  ser 
proposta no foro do domicílio da executada, em Pombal-PB, haja vista o 
que preceitua o art. 578 do CPC, súmula 58 do STJ e informativo 367 do 
STJ, declinando da  competência de ofício, asseverando ainda tratar-se de 
competência funcional do magistrado, portanto absoluta, o que permitiria 
a decretação de ofício. 
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Inconformada,  a  Autarquia  Agravante  manejou  o 
presente agravo, (fls. 02/11), requerendo liminarmente a suspensão da 
decisão  fustigada  até  o  deslinde  da  demanda,  no  mérito,  pugna  pela 
confirmação da liminar declarando definitivamente que o foro competente 
para  o  trâmite  da  Execução  Fiscal  é  o  foro  do  juízo  da  1ª  Vara  de 
Executivos Fiscais da Comarca da Capital, onde o processo foi distribuído 
originariamente,  pois  entende  que  a  competência  é  territorial  e  não 
poderia  o magistrado decliná-la de ofício,  exigindo-se a provocação da 
parte contrária através de exceção de incompetência para somente assim 
decliná-la.   

A  liminar  foi  concedida,  fls.  22/25,  suspendendo  a 
decisão de primeira instância. 

Sem  informações  pelo  juízo  primígeno,  conforme 
certidão de fls. 31.

A parte Agravada não foi intimada para contrarrazoar o 
recurso, haja vista que a Ar retornou por ausência de número no endereço 
indicado pelo Agravante, fls. 30. 

Foi  proferido  despacho,  fls.38,  ordenando  que  a 
Agravante fosse intimada para informar o correto endereço da Agravada, 
no prazo de 10 dias, sob pena de não conhecimento do recurso. 

Consta certidão às fls. 40, informando que decorreu o 
prazo sem manifestação da parte Agravante. 

Instada a se manifestar a Procuradoria de Justiça não 
emitiu parecer, ante a ausência de interesse público, fls.34/36.  

É o relatório.

DECIDO

Compulsando  os  autos,  percebe-se  que,  a  parte 
Agravada não foi intimada, haja vista que a Ar retornou por ausência de 
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número no endereço indicado pelo Agravante, fls. 30. 

Assim, proferiu-se despacho, fls.38, ordenando que a 
Agravante fosse intimada para informar o correto endereço da Agravada, 
no prazo de 10 dias, sob pena de não conhecimento do recurso. 

Conforme certidão de fls.  40, vê-se que a Agravante 
não atendeu ao que fora ordenado, quedando com o dever de diligenciar o 
endereço da Agravada, ato que somente a ela compete. 

Dessa  forma,  ante  a  ausência  de  intimação  da 
Agravada, mister se faz o não conhecimento do recurso, por ofensa ao 
contraditório, ampla defesa e o devido processo legal. 

Nesse  sentido,  já  se  posicionou  o  STJ,  inclusive  em 
recurso  levado  ao  rito  dos  RECURSOS  REPRESENTATIVOS  DA 
CONTROVÉRSIA, 543-C, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO 
ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C,  DO  CPC. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 527, V, DO 
CPC.   AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO 
AGRAVADO PARA RESPOSTA.
OBRIGATORIEDADE.  NULIDADE.  O  PRINCÍPIO 
DO  PREJUÍZO  IMPEDE  A  APLICAÇÃO  DA  REGRA 
MATER  DA  INSTRUMENTALIDADE.  VIOLAÇÃO  DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA.
1.  A  intimação  da  parte  agravada  para 
resposta  é  procedimento  natural  de 
preservação do princípio do contraditório, nos 
termos do art. 527, V, do CPC, in verbis: "Art. 
527.   Recebido  o  agravo  de  instrumento  no 
tribunal,  e  distribuído  "incontinenti",  o  Relator: 
(...) V - mandará intimar o agravado, na mesma 
oportunidade, por ofício dirigido ao seu advogado, 
sob registro e com aviso de recebimento, para que 
responda no prazo de dez  (10)  dias(art.  525,  § 
2º),  facultando-lhe  juntar  a  documentação  que 
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entender  conveniente,  sendo  que,  nas  comarcas 
sede de tribunal e naquelas em que o expediente 
forense for divulgado no diário oficial, a intimação 
far-se-á mediante publicação no órgão oficial." 2. A 
dispensa  do  referido  ato  processual  ocorre  tão-
somente  quando  o  relator  nega  seguimento  ao 
agravo  (art.  527,  I),  uma vez  que essa  decisão 
beneficia o agravado, razão pela qual conclui-se 
que  a  intimação  para  a  apresentação  de 
contra-razões  é  condição  de  validade  da 
decisão  que  causa  prejuízo  ao  recorrente. 
(Precedentes:  REsp  1187639/MS,  Rel.  Ministra 
ELIANA  CALMON,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 
20/05/2010, DJe 31/05/2010; AgRg nos EDcl nos 
EDcl no REsp 1101336/RS, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
02/02/2010, DJe 02/03/2010; REsp 1158154/RS, 
Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/11/2009, DJe 27/11/2009; EREsp 
882.119/RS,  Rel.  Ministro   HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  13/05/2009,  DJe 
25/05/2009;  EREsp  1038844/PR,  Rel.  Ministro 
TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA  SEÇÃO, 
julgado  em  08/10/2008,  DJe  20/10/2008)  3. 
Doutrina  abalizada  perfilha  o  mesmo 
entendimento, verbis: "Concluso o instrumento ao 
relator, nas 48 horas seguintes à distribuição (art. 
549,  caput),  cabe-lhe,  de  ofício,  se  configurada 
qualquer das hipóteses do art. 557 caput, indeferir 
liminarmente o agravo (inciso I). Não sendo esse o 
caso, compete-lhe tomar as providências arroladas 
nos outros incisos do art. 527.
(...)  A  subsequente  providência  -  cuja  omissão 
acarreta  nulidade  -  consiste  na  intimação  do 
agravado."   (José  Carlos  Barbosa  Moreira,  in 
Comentários ao Código de Processo Civil,  Vol.  V, 
15ª ed., Ed.
Forense, p. 514) 4. In casu, o acórdão recorrido 
deu  provimento  ao  agravo  de  instrumento  do 
Município  de  São  Paulo,  causando  evidente 
prejuízo aos agravados, ora recorrentes, por isso 
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que merece ser reformado.
5. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal 
de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater,  um a  um,  os  argumentos  trazidos  pela 
parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
6.   Recurso  especial  provido,  determinando-se  o 
retorno dos autos à instância de origem, para que 
proceda  à  intimação  do  recorrente  para 
apresentação  de  contra-razões  ao  agravo  de 
instrumento.  Prejudicadas  as  demais  questões 
suscitadas. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1148296/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE 
ESPECIAL,  julgado  em  01/09/2010,  DJe 
28/09/2010)

No mesmo sentido segue a jurisprudência do  TRF 1ª 
Região: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  ENDEREÇO  DO 
PATRONO DO AGRAVADO (CPC,  ART  ,  524,  III. 
C/C ART. 527, V) - AGRAVO DE INSTRUMENTO DE 
QUE NÃO SE CONHECE.  1. O STJ, em julgado 
submetido  ao  rito  do  art.  543-C,  do  CPC, 
assentou ser necessária prévia intimação do 
agravado para apresentar resposta antes da 
decisão  que  proveja  o  agravo  de 
instrumento,  a  fim  de  ser  preservado  o 
princípio  do  contraditório  (RESP 
200900043475,  Rel.  Min.  LUIZ  FUX,  Corte 
Especial, DJe 28/09/2010). 2. Certificado que 
o advogado da parte agravada não foi encontrado 
no  endereço  indicado  pelo  autor  e  ele,  embora 
intimado  para  informar  outro  local  para  fins  de 
cumprimento do disposto no art. 527, V, do CPC, 
permanece inerte, o agravo de instrumento tem o 
seu  julgamento  inviabilizado.  Nesse  sentido:  AG 
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200801000044652, Rel. JUIZ FEDERAL REYNALDO 
SOARES DA FONSECA (CONV.),  T3/TRF1, e-DJF1 
10/10/2008;  AGA  nº  2002.01.00.010786-0-BA, 
Rel.  Des.  Fed.  Selene Maria de Almeida,  S3,  DJ 
25/11/2003. 3. Agravo de Instrumento de que não 
se  conhece.  4.  Peças liberadas pelo  Relator,  em 
Brasília, 20 de setembro de 2011., para publicação 
do acórdão.
(TRF-1  -  AG:  22855  TO  0022855-
22.2011.4.01.0000,  Relator:  DESEMBARGADOR 
FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, Data de 
Julgamento: 20/09/2011, SÉTIMA TURMA, Data de 
Publicação: e-DJF1 p.737 de 30/09/2011).

Nesse  norte,  devidamente  intimado  para  suprir  o 
equívoco no endereço, a parte Agravante se manteve inerte, inviabilizando 
o julgamento do mérito do agravo de instrumento. 

Dessa forma, ante a ausência de contraditório e ampla 
defesa, e ausência de diligência do Agravante no sentido de cumprir o que 
determina o art. 527, V c/c 524, III, do CPC, deve-se a decisão liminar ser 
revogada. 

Diante do exposto, com fulcro nos arts. 527,V c/c 524, 
III, e 557, todos do CPC, além da jurisprudência consolidada do STJ e 
princípios  do  contraditório  e  ampla  defesa, NÃO  CONHEÇO  DO 
RECURSO DE  AGRAVO DE INSTRUMENTO,  BEM COMO,  CASSO A 
LIMINAR ANTERIORMENTE CONCEDIDA,  mantendo-se a decisão do 
juízo de primeiro grau em todos os termos.

Comunique-se ao Juízo de primeiro grau. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa PB, 10 de novembro de 2014.
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Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

36
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